
PREFEITURA MUNiCíPAL DE OLHO DAGUA 

José Valdemar I^to 
^eate d( Documentaçfe 

Parlamentar 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
E X E R C Í C I O 

2025 

ADM- JOANA SABINO D E ALMEIDA C A R V A L H O 



Estado da Paraíba 
PREFEITURA MUNICIPAL OLHO DAGUA 

Gabinete do Prefeita 

Ofício n° /24 Em, 15 de Abril de 2024 

Da: Prefeitura Municipal de Olho Dagua/PB 
A: Câmara Municipal de Olho Dagua /PB 

Senhor Presidente, 

Dando cumprimento aos dispositivos contidos na Lei Orgânica do 
Município, estamos encaminhando a V . Excia o Projeto de Lei if /24, que 
dispõe sobre a Lei de Diretrizes Orçamantárias ( L D O ), para o exercício 
financeiro de 2025, para ser submetido à apreciação dessa colenda Câmara de 
Vereadores. 

Ciente do elevado censo legislativo e espírito público que norteia as 
ações de todos que tazem essa Casa Legislativa, nos colocamos a disposição de 
Vossa Excelência e demais parlamentares, ao tempo em que aproveitamos o 
ensejo para renovar nossos votos de consideração e apreço. 

Cordialmente, 



Estado da Paraíba 
PREFEITURA MUNICIPAL DE OLHO D'ÁGUA 

Pro je to d e L e i n ° £ ^ / 2 0 2 4 

DISPÕE S O B R E A S D I R E T R I Z E S P A R A A 
ELABORAÇÃO DA L E I ORÇAMENTÁRIA 
D E 2025 E DÁ O U T R A S PROVIDÊNCIAS. 

A Prefeita Municipal de Olho D'Água, Es tado da 
Paraíba, f az saber , que a Câmara Municipal aprovou e ele sanc iona a seguinte L E I : 

CAPÍTULO I 
D ISPOSIÇÕES P R E L I M I N A R E S 

Seção Untca 

Art. 1° - São estabelec idas, e m cumprimento ao disposto no artigo 165, 
§ 2°, da Constituição, e na Le i Complementar n°, 1 0 1 , de 04 de maio de 2000, a s 
diretrizes orçamentárias do Município para 2025 , compreendendo: 

> A s prioridades e metas da Administração Pública; 
> A Estrutura e organização dos Orçamentos; 
> Orientação para a elaboração da proposta orçamentária para o exercício de 

2025 , incluindo a s d e s p e s a s de capital; 
> A s disposições sobre alterações n a legislação tributária; 
> A s disposições sobre o equilíbrio entre recei tas e d e s p e s a s ; 
> Critérios para a transferência de recursos a ent idades públicas e pr ivadas; 
> A s disposições relat ivas às d e s p e s a s do Município com pessoa l e encargos 

soc ia is . 
> A promoção do equilíbrio f isca l . 
> A s disposições G e r a i s . 

§ l"* - Integram a presente Le i os seguintes anexos : 

i - fiaiBKO de Metas F i s c a i s para 2025: 

> Demonstrativo 1 - Metas Anua is . 
> Demonstrativo li - Aval iação do Cumprimento d a s Metas F i s c a i s do 

Exercício Anterior; 



> Demonstrativo III - Metas F i s c a i s Anua is com a s Metas F i s c a i s F i xadas nos 
três Exercícios Anter iores; 

> Demonstrativo IV - Evolução do Patr imônio Líquido; 
> Demonstrativo V - Or igem e Apl icação dos R e c u r s o s Obtidos com a 

Al ienação de At ivos; 
> Demonstrativo VI - Rece i t as e D e s p e s a s Previdenciárias do R P P S ; 
> Demonstrativo VII - Projeção Atuarial do R P P S ; 
> Demonstrativo VIII - Est imat iva e Compensação d a Renúncia de Rece i ta ; 
> Demonstrativo IX - Margem de Expansão d a s D e s p e s a s Obrigatórias de 

Caráter Continuado. 
> Demonstrativo X - Fixação d a s D e s p e s a s de Capital para o exercício de 

2025 . 

II - Anexo de R i s c o s F i s c a i s . 

§ 2° - A s metas e prioridades da Administração Pública 
Municipal para o exe rc i do f inanceiro de 2025, e m consonância com o Plano 
Plur ianual 2022-2025 e e m s u a revisão, têm o seguinte objetivo: 

I - Desenvolv imento do atendimento à saúde da população, com o 
incremento de ações, que v i sem à melhoria dos programas implantados e a 
implantar. 

II - Incremento do aumento de v a g a s no ensino fundamental que procurem 
atender a todas a s cr ianças e m idade escolar . 

III - Aumentar o número de v a g a s n a s c reches e em estabelecimentos de 
educação infantil que v i sem atender todas a s crianças de famíl ias carentes 
residentes no município. 

IV - Promover ações de estímulo ao esporte. 
V - Desenvo lver ações vol tadas à assistência socia l geral . 
V I - Desenvolv imento e m art iculação com Governos Federa l , Es tadua l e 

outros organismos de programas v isando à implantação de polít icas de: 
a ) Preservação do meio-ambiente; 
b) Construção e reforma de c a s a s populares; 
c ) Preservação do patr imônio histórico cultura e político socia l . 
d) Saneamento Básico 
e ) Aprimorar a infra estrutura municipal. 
f) Melhoria da qualidade de v ida e valor ização d a cultura; 
g) Suplementação Alimentar; 
h) Geração de Emprego e R e n d a . 

Art. 2° - A s ações e metas prioritárias da 
Administração Pública Municipal são a s discr iminadas no Demonstrat ivo X a es ta 
Le i , a s quais terão procedência n a alocação dos recursos no projeto de lei 
orçamentária anual para 2025 , não s e constituindo, todavia, em limite à 
programação d a s d e s p e s a s . 

CAPÍTULO li 
D A S DEFINIÇÕES 

Seção Única 



Art. 3° - A s definições dos termos e os conceitos 
constantes desta Le i são aque ies estabelec idos na Le i Complementar n° 1 0 1 , de 
04/05/2000. 

CAPÍTULO Hl 
DO O R Ç A M E N T O MUNICIPAL 

Seção i 
Do Equiiíbrio 

Art. 4° - Na elaboração da proposta orçamentária 
do Município para o exercício de 2 0 2 5 será assegurado o equilíbrio, na forma da L C 
n" 101/2000, não podendo o vaior d a s d e s p e s a s fixadas se r superior a s d a s recei tas 
previstas. 

Seção H 

Proieto de Le i Orçamentária 

Art. 5"* - O Projeto de Le i do Orçamento Anual para 
o exercício de 2 0 2 5 será elaborado de forma compatível com a Lei Complementar n° 
101/2000, com a Le i 4 .320/64, com a s disposições da Consti tuição do Es tado da 
Paraíba, com o plano plurianual e com a s disposições desta Le i , obedecendo a o s 
prazos constantes n a s Resoluções do Tribunal de Contas . 

§ F - Poderão deixar de constar da proposta 
orçamentária, para o exercício de 2025 , programas, projetos e metas existentes no 
plano plurianual em vigor, e m decorrência d a compatibi l ização d a s d e s p e s a s com a 
previsão de recei tas, s e m prejuízo d a s prioridades aqui definidas. 

§ 2° - Poderão se r desdobrados em projetos 
específ icos n a proposta orçamentár ia os projetos imprecisos constantes do plano 
plurianual, consoante disposição de § 4 " do art. 5° da L C N° 101/2000. 

§ 3° - Não poderão ser incluídos na Le i 
orçamentária projetos novos com recursos provenientes da anulação de projetos em 
andamento. 

Art. 6° - O Projeto de Le i Orçamentár ia para o 
exercício de 2025 , que será encaminhado pelo Poder Execut ivo a Câmara Municipal 
será composto das seguintes peças: 

I - Projeto de Lei Orçamentár ia anua l , constituído 
de texto e demonstrações; 

il - Anexos , compreendendo o orçamento f iscal e 
de segur idade soc ia l , contendo os seguintes demonstrat ivos: 

a ) analítico da receita est imada, a o nível de 
categoria económica, subcategor ia e fontes e respect iva legislação; 

b) recursos dest inados à manutenção e 
desenvolvimento de ensino, para evidenciar a previsão de cumprimento dos 
percentuais estabelec idos pelo artigo 212 d a Consti tuição Federa l ; 



c ) recursos dest inados à promoção de ações 
vol tadas à criança e adolescente, de forma a garantir o cumprimento dos programas 
específ icos aprovados pelos respect ivos conselhos; 

d ) sumário da receita por fontes e da d e s p e s a por 
funções de governo; 

e ) natureza da d e s p e s a , para c a d a órgão, que 
integra a estrutura administrativa do Município; 

f) d e s p e s a por fontes de recursos para c a d a órgão, 
que integra a estrutura administrativa do Município; 

g) receita e d e s p e s a por categor ias económicas; 
h) d e s p e s a s previstas consol idada, ao nível de 

categoria económica, subcategor ia, elemento e sub-elemento; 
i) programa de trabalho de ca d a unidade 

orçamentária, a o nível de função, sub-função e projetos / at iv idades; 
j ) consol idado por funções, sub-função e 

programas; 
I) consol idado por funções, sub-função e 

programas, evidenciando os recursos v inculados; 
m) d e s p e s a por órgãos e funções; 
n ) d e s p e s a por unidade orçamentária e por 

categoria económica; 
o) d e s p e s a por órgão e unidade responsável , com 

os percentuais de comprometimento e m relação ao Orçamento Global ; 
p) recursos dest inados ao Fundo de manutenção e 

desenvolvimento da Educação Básica e Valorização do Magistério - F U N D E B ; 
q) programação referente ao atendimento da 

apl icação e m ações e serviços públicos de saúde, nos termos da E m e n d a 
Constitucional n° 29 /2000. 

r) d e s p e s a s de caráter obrigatório e continuado, 
conforme definido no art. 17 da L C 101/2000. 

Ill - Mensagem, contendo uma análise d a 
conjuntura económica e a s impl icações sobre a proposta orçamentária; 

§ 1° - No projeto de lei orçamentária, a s recei tas e 
a s d e s p e s a s serão orçadas e m moeda nacional, segundo os preços v igentes em 
agosto de 2024. 

§ 2° - Na est imativa das recei tas considerar-se-á a 
tendência do presente exercício, a s respect ivas para a arrecadação no exercício de 
2025 e a s disposições da Le i de Diretr izes Orçamentár ia. 

§ 3° - A s d e s p e s a s e a s recei tas do orçamento 
anual serão apresentadas de forma sintética e agregadas, evidenciando o "déficit" 
ou "superavit" corrente. 

Art. 7° - No texto da lei orçamentária para o 
exercício de 2 0 2 5 constará autor ização para abertura de créditos adicionais 
suplementares até o limite de 50 % (cinquenta por cento) do total da receita prevista, 
a s s i m como autor ização para remanejamento, transposição, transferência de uma 
Unidade para outra, a s s i m como de um Órgão para outro dentro de um Orçamento 
Gera l do Município. 



Art. 8° - O Orçamento para o exercício f inanceiro de 
2025 abrangerá os Poderes Legislat ivo e Execut ivo , podendo subdividir a s Unidades 
Ges to ras , em conformidade com a Estrutura Organizacional estabelec ida em cada 
Ent idade da Administração Municipal. 

Art. 9° - A proposta orçamentária poderá s e r 
emendada, respei tadas a s disposições do art. 166, § 3° da Consti tuição Federa l , 
devendo o orçamento se r devolvido à sanção do Poder Execut ivo devidamente 
consolidado, na forma d a Le i . 

Art. 10° - O Poder Execut ivo poderá encaminhar 
mensagem ao Poder Legislat ivo para propor modif icação nos projetos de lei relativos 
ao P lano Plur ianual , às Diretr izes Orçamentár ias e ao Orçamento Anua l enquanto 
não iniciada a votação, na Comissão Específ ica. 

Seção III 
Da Classificação d a s Rece i tas e D e s p e s a s 

Art. 11 - Na lei orçamentária a discr iminação da 
d e s p e s a far-se-á por categoria de programação, indicando-se, pelo menos, para 
cada um, no s e u nível, a natureza da d e s p e s a , obedecendo à seguinte classif icação: 

I - C A T E G O R I A ECONÓMICA 
II - G R U P O DA N A T U R E Z A DA D E S P E S A 
III - E L E M E N T O D E D E S P E S A 

§ 1° - A classif icação a que s e refere es te artigo 
corresponde a o s agrupamentos de elementos de natureza da d e s p e s a conforme a 
lei orçamentária anua l . 

§ 2 " - A s categorias de programação de que trata o 
"caput" deste artigo serão identif icadas por projetos ou at iv idades, os quais serão 
integrados por título e descritor que caracter ize a s respect ivas metas ou ação 
política esperada , segundo a classif icação funcional programática estabelec ida no § 
2° do art. 8" e no Anexo 5 da Lei Federa l n° 4 .320, de 17.03.64 e Portaria 163 de 
04 /05 /2001 , e s u a s alterações posteriores. 

§ 3 " - P a r a atender a s disposições contidas no § 1° 
do Art. 18 da L C n° 101/2000, deverá se r criado n a s unidades espec i f icas, 
programas denominados "Outras D e s p e s a s de P e s s o a l - Terceir ização de Mão-de-
obra". 

§ 4° - A s a judas e doações a p e s s o a s físicas 
deverão p rocessar -se de conformidade com a Le i Municipal, que regulamenta a 
dest inação de recursos para atender doações a p e s s o a s carentes, v isando suprir 
necess idades comuns e de baixo custo, estabelecendo critérios e forma de 
comprovação. 

Art. 12 - A s alterações decorrentes da abertura de 
créditos adicionais integrarão os quadros de detalhamento da d e s p e s a . 



Art. 13 - A Classif icação da Rece i ta a se r dotada 
para o orçamento de 2025 obedecerá às disposições do Anexo I da Le i Federa l n° 
4 .320, atual izada pela Portar ia 163/2001 e s u a s alterações. 

Parágrafo único - A Classif icação orçamentária 
poderá se r al ternada diante da superven ienc ia de norma estabelecida pela União 
Federa l . 

CAPÍTULO IV 
D A S R E C E I T A S 

Seção Única 

Art. 14 - A execução da receita obedecerá às 
disposições das Seções I e II do Capítulo III, ar ts. 11 a 14 e demais disposições da 
L C n° 101/2000, a s s i m como Portar ia 326 S T N . 

§ 1° - Na elaboração da proposta orçamentária 
para 2025 serão levados em consideração, para efeito de previsão de receita, os 
seguintes fatores: 

I - efeitos decorrentes de alterações na legislação; 
II - var iações de índices de preços; 
III - crescimento económico; 
IV - índice inflacionário 

§ 2° - A reestimativa de receita por parte do Poder 
Legislat ivo só será permitida s e comprovado erro ou omissão de ordem técnica ou 
legal, nos termos do § 1°, do art. 12 da L C N° 101/00. 

Art. 15 - A concessão de incentivo ou beneficio 
f iscal de natureza tributária da qual ocorra renúncia de receita deverá estar 
acompanhada de est imativa do impacto orçamentário-f inanceiro, na forma prevista 
na L C N° 101/2000. 

CAPÍTULO V 
D A S D E S P E S A S C O M P E S S O A L 

SEÇÃO ÚNICA 

Art. 16 - O s gastos com pessoa l obedecerão às 
normas e limites estabelec idos nos art. 18° a 23° e demais disposições da L C N° 
101/2000. 

Art. 1 7 - 0 Poder Execut ivo publicará, até 30 
(trinta) d ias, após o encerramento de ca d a semest re . Relatório de Gestão F i sca l , 
explicitando, de forma individualizada, o s va lores de ca d a item considerado para 
efeito do cálculo das recei tas liquidas e das d e s p e s a s totais de pessoa l , 
evidenciando o percentual d a s recei tas comprometidas com pessoa l . 

§ 1° - P a r a efeito do cálculo de que trata este 
artigo, entende-se como d e s p e s a s de pessoa l , o somatório dos gastos do Município 



com at ivos, inativos e os pensionistas, relativos a mandato elet ivos, cargos, funções 
ou empregos, com quaisquer espécies remuneratórias, tais como vencimentos e 
vantagens f ixas e variáveis, subsídios, proventos de aposentadoria, pensões, 
inclusive adicionais, gratif icações, horas ex t ras e vantagens pessoa i s de qualquer 
natureza, bem como encargos soc ia is e contr ibuições recolhidas à entidade de 
previdência, deverão se r incluídas a s d e s p e s a s relat ivas à contratação de pessoa l 
por tempo determinado para atender a necess idade temporária de excepcional 
interesse público, nos termos da legislação vigente. 

§ 2° - A s d e s p e s a s de pessoa l , para o atendimento 
d a s disposições d a L C N° 101/00, serão apuradas somando-se a real izada no mês 
em referência com a s dos onze m e s e s imediatamente anteriores, adotando-se o 
regime de competência. 

§ 3° - C a b e ao serviço de contabil idade fazer a 
apuração dos gastos referenciados nos §§1° e 2° deste artigo. 

Art. 18 - P a r a atendimento das disposições do art. 
7° da Lei Federa l n° 9.424, de 24.12.96, o Poder Execut ivo poderá conceder abono 
salar ial a o s profissionais de magistério, a s s i m como, em decorrência d a emenda 
constitucional 25 , fica também autorizado ao pessoa l ligado a Saúde. 

Art. 19 - A revisão da remuneração dos serv idores 
e o subsídio, de que trata o inciso X , do art. 37 da Consti tuição Federa l , com a 
redação dada pela E C rf 19/98, para o exercício de 2017 , será autor izada por lei 
específ ica, observada a iniciativa de cada Poder, sempre n a m e s m a data e s e m 
distinção de índices, respei tados os limites constantes d a L C H° 101/00, devendo 
estar autorizado, também, obedecendo a legislação vigente, conceder reajuste a o s 
Agentes Polít icos e Secretar iados, limitado ao estabelecido para os serv idores 
municipais. 

Art 20 - Criação de novos cargos ou função e/ou 
reestruturação do P lano de Ca rgos e Salários do município, mediante lei 
autorizativa, admifir pessoa ! aprovado em concurso publico ou caráter temporár io de 
excepcional in teresse publico, observados os limites e a s regras da L R F e da 
Consti tuição Federa l . 

CAPÍTULO VI 
D A S T R A N S F E R E N C I A S E SUBVENÇÕES 

Seção í 
R e p a s s e de R e c u r s o s ao Poder Leaisiatívo 

Art. 21 - O s repasses de recursos ao Poder 
Legislat ivo serão feitos peia Prefei tura na data estabelec ida no art, 168 da 
Constituição Federa l , através de suprimento de fundos de conformidade com a 
E m e n d a Constitucional ff 2 5 de 14 de fevereiro de 2.000, devendo o controle interno 
(Contadoria) da Câmara Municipal, consoante art. 74 da Constituição Federa l , 
encaminhar os ba lancetes ao Poder Execut ivo , até o décimo dia útil do mês 
subsequente, para efeito de processamento consol idado. 



Seção II 
R e p a s s e s a Instituições Públicas e Pr ivadas 

Art. 22 - Poderá se r incluída na proposta 
orçamentária para 2025 , bem como e m s u a s alterações, dotações a título de 
transferências de recursos orçamentários privados s e m fins lucrativos, não 
pertencentes ou não vinculados ao Município, a título de subvenções soc ia is e s u a 
concessão dependerá, respei tadas a s disposições da L C N° 101/2000, de 
formalização do instrumento de l iberação de recursos e das regras do art. 116 da Lei 
n° 8 .666/93 e alterações posteriores. 

I - de que a s ent idades se jam de atendimento 
direto ao público, n a s áreas de assistência socia l , saúde ou educação e este jam 
registradas no Conse lho Municipal de Assistência Soc ia l - C M A S ; 

II - de lei específ ica, autorizativa da subvenção; 
III - da prestação de contas de recursos recebidos 

no exercício anterior, que deverá s e r encaminhada, pela entidade beneficiária, até o 
último dia útil do mês de janeiro do exercício subsequente, ao setor f inanceiro da 
Prefeitura, na conformidade do parágrafo único do art. 70 da Consti tuição Federa l , 
com a redação dada pela E m e n d a Constitucional n° 19/98 e d a s disposições da 
Resolução T . C . N° 05/93 de 17.03.93, do Tr ibunal de Contas do Es tado da Paraíba; 

IV - d a comprovação, por parte da instituição, do 
s e u regular funcionamento, mediante atestado firmado por autoridade competente; 

V - da apresentação dos respect ivos documentos 
de constituição d a entidade, até 31 de julho de 2024. 

V I - Não s e encontra em situação de inadimplência 
no que s e refere a Prestação de Contas de subvenções recebidas de órgãos 
públicos de qualquer es fe ra de governo. 

Parágrafo único - Não constará na proposta 
orçamentária para o exercício de 2025 , dotações para a s ent idades que não 
atenderem ao disposto nos incisos, I, I I I , IV e V do presente artigo. 

Art. 2 3 - A inclusão, na lei orçamentária anua l , de 
transferências de recursos para o custeio de d e s p e s a s de outros entes da 
Federação somente poderá ocorrer em situações que envo lvam claramente o 
atendimento de in teresses locais, atendidos os disposit ivos constantes do artigo 62 
da Lei Complementar n° 1 0 1 , de 04 de maio de 2000 . 

CAPÍTULO Vil 
DA EXECUÇÃO ORÇAMENTARIA E DA FISCALIZAÇÃO 

Seção I 

Da Limitação do E m p e n h o 

Art. 24 - Na hipótese de ocorrência das 
circunstâncias estabelec idas no caput do artigo 9°, e no inciso II do parágrafo 1° do 
artigo 3 1 , todos d a Le i Complementar n° 101/2000, o Poder Execut ivo e o Poder 
legislativo procederão à respect iva l imitação de empenho e de movimentação 



f inanceira, podendo definir percentuais específ icos, para o conjunto de projetos, 
at ividades e operações espec ia is . 

§ 1° - E x c l u e m do caput deste artigo às d e s p e s a s 
que consti tuem obrigações constitucionais e legais do município e a s d e s p e s a s 
dest inadas ao pagamento dos serviços da dívida. 

§ 2° - No c a s o de l imitação de empenhos e de 
movimentação f inanceira de que trata o caput deste artigo, buscar-se-á preservar a s 
d e s p e s a s abaixo hierarquizadas: 

I - com pessoa l e encargos patronais; 
II - com a conservação do patr imônio público, conforme prevê o dispositivo no 

artigo 4 5 da Le i complementar n° 101/2000; 

Art. 2 5 - 0 Poder Execut ivo deverá elaborar e 
publicar, até trinta dias após a publ icação da Lei Orçamentária de 2025 o 
Cronograma Mensa l de Desembolso e a s Metas Bimestra is de Arrecadação nos 
termos dos artigos 8° e 13 da Le i Complementar Federa l n° 1 0 1 . 

Seção II 
Do Controle Interno 

Art. 26 - Até a publ icação de código de 
administração f inanceira própria, o Município adotará a s normas e regulamentos do 
Código de Administração F inance i ra do Es tado da Paraíba, respei tadas a s 
disposições da legislação federal e m vigor. 

CAPÍTULO VIII 
D A S V E D A Ç Õ E S 

Seção Única 
Disposições Gera is 

Art. 27 - Serão cons ideradas não autor izadas, 
irregulares e les ivas ao patr imónio público a geração de d e s p e s a ou assunção de 
obrigação em desacordo com o art. 15 da L C n° 101/2000, quando 
desacompanhadas de est imat iva do impacto orçamentário-f inanceiro no exercício 
em que d e v a entrar em vigor e nos subsequentes , bem como de declaração 
exp ressa do ordenador da d e s p e s a que o aumento da d e s p e s a tem adequação 
orçamentária e f inanceira com a lei orçamentária anual e compatibil idade com o 
plano plurianual. 

Art. 28 - É vedada a inclusão na lei orçamentária, 
bem como e m s u a s alterações, de recursos para pagamento a qualquer título, pelo 
Município, inclusive pe ias ent idades que integram os orçamentos f isca is e da 
segur idade soc ia l , a servidor da administração direta ou indireta por serviços de 
consultoria ou assistência técnica custeados com recursos decorrentes de 
convénios, acordos, a jus tes ou instrumentos congéneres, firmados com órgãos ou 
ent idades de direito públ ico ou privado, pelo órgão ou entidade a que pertencer o 
servidor ou por aquele que est iver eventualmente lotado. 

CAPÍTULO IX 
D A S DIVIDAS 

Seção I 
D A DÍVIDA F U N D A D A INTERNA 



Subsecão I 
D o s Precatórios 

Art. 29 - Será consignada, no orçamento para o 
exercício de 2025 , dotação específ ica para o pagamento de d e s p e s a s decorrentes 
de sentenças judiciárias e de precatórios, na forma da legislação pertinente, 
observadas a s disposições dos §§ 1° e 2° deste artigo. 

§ 1° - O s precatórios encaminhados pelo Poder 
Judiciário à Prefeitura Municipal, até 1° de julho de 2024, serão incluídos na 
proposta orçamentária para o exercício de 2025 , conforme determina o art. 100, § 
1°, da Constituição Federa l . 

§ 2° - O S is tema de Controle Interno da Prefeitura 
registrará e identif icará o s beneficiários dos precatórios, seguindo a ordem 
cronológica de s u a s exigências, através dos serviços de contabil idade. 

Subsecão II 
Da Amort ização e do Serviço da Dívida Fundada Interna 

Art. 30 - O Poder Execut ivo deverá manter registro 
individualizado da Dívida Fundada Intema, inclusive decorrente de assunção de 
débitos para com órgãos previdenciar ios, no Setor de Contabil idade, para efeito de 
acompanhamento. 

Art. 31 - O resgate das parcelas d a dívida, bem 
como o s encargos, obedecerá à disposição da L C N° 101/2000, 

CAPÍTULO X 
D A S DISPOSIÇÕES G E R A I S E TRANSITÓRIAS 

Seção I 
D o s Prazos 

Art. 32 - A proposta orçamentária do Município para 
o exercício de 2 0 2 5 será entregue ao Poder Legislat ivo até o dia 30 de setembro de 
2024 e devolvido para sanção até 30 (trinta) de novembro, consoante disposições da 
Consti tuição do Es tado da Paraíba. 

Art. 33 - A proposta orçamentária parcial do Poder 
Legislat ivo, para o exercício de 2025 , será entregue ao Poder Execut ivo até 31 
(trinta e um) de junho de 2024 para efeito de compatibi l ização com a s d e s p e s a s do 
Município que integrarão a proposta orçamentár ia, observadas a s disposições do art. 
29 -A d a C F , com a redação que lhe deu a emenda 58 /2009, podendo, em 
decorrência de erro ou omissão, se r ajustado pelo Poder Execut ivo através da 
Contadoria Municipal, ev idenciando os motivos. 

Seção il 
Alterações n a Legislação Tributária 

Art, 34 - O s projetos de lei relativos a alterações na 
legislação tributária, para vigorar no exercício de 2025 , deverão se r encaminhados 
ao Poder Legislat ivo até novembro de 2024 e I M P R E T E R I V E L M E N T E s e r apreciado 



pelo Poder Legislat ivo antes do recesso parlamentar, sob pena de responder por 
cr ime de responsabi l idade e improbidade administrat iva. 

Seção I» 
D a s Disposições Gera is 

Art. 3 5 - 0 Poder Execut ivo poderá firmar 
convénios, com outras es fe ras de governo para desenvolver programas n a s áreas 
de educação, cultura, saúde e assistência socia l , bem como infra-estrutura, 
saneamento básico, combate a o s efeitos de alterações climáticas, promoção de 
at ividades geradoras de empregos, bem como cooperação técnica e f inanceira para 
propiciar realização de at iv idades e/ou serviços com f inal idades públicas. 

Art. 36 - A comunidade poderá participar da 
elaboração do orçamento do Município, oferecendo sugestões: 

i - ao Poder Execut ivo , até 30 de julho do corrente 
ano, junto à Secre tar ia de Finanças; 

II - ao Poder Legislat ivo, na comissão técnica, 
durante o período de tramitação d a proposta orçamentár ia, respeitados os prazos e 
disposições legais e regimentais; 

III - Através de orçamento participativo 
§ 1° - A s emendas a o s orçamentos indicarão, 

obrigatoriamente, a fonte de recursos e atenderão a s demais exigências de ordem 
constitucional e infraconstitucional. 

Art. 37 - A prestação de contas anua l do Município 
incluirá relatório de execução com a forma e os detalhes apresentados na lei 
orçamentária anua l , a lém dos demonstrat ivos e balanços previstos na legislação 
federal e a inda n a s Resoluções espec i f icas do Tribunal de Con tas do Es tado d a 
Paraíba. 

Art. 3 8 - 0 valor do Orçamento para o Poder 
Legislat ivo a s e r incluído no Orçamento Global do Município, não poderá ul t rapassar 
o percentual de 7 % (sete) por cento, relativos ao somatório da receita tributária e d a s 
transferências previstas no § 5° do art. 153 e nos arts. 158 e 159 efet ivamente 
real izados no exercício anterior. 

§ 1° - Constitui cr ime de responsabi l idade do 
Prefeito Municipal: 

I - efetuar r epasse que supere os limites definidos 
neste artigo; 

n - não enviar o repasse até o dia vinte de c ada 
mês; ou 

lli - enviá-lo a menor em relação à proporção fixada 
na Lei Orçamentár ia. 

§ 2° - S e o Poder Legislat ivo não encaminhar no 
prazo legal s u a proposta orçamentária, será considerada como proposta a 
executada no orçamento vigente, tendo como base de referencia, a execução 
relativa ao mês de julho, prevalecendo os acréscimos ou deduções concernentes a 
Créditos E s p e c i a i s . 



Art. 3 9 - 0 poder Execut ivo colocará à disposição 
do Poder Legislat ivo, no mínimo trinta dias antes do prazo final para 
encaminhamento de s u a s propostas orçamentár ias, o s estudos e a s est imat ivas d a s 
recei tas para o exercício financeiro de 2025 , inclusive da receita corrente líquida, e 
a s respect ivas memórias de cálculo. 

Art. 4 0 - A Lei Orçamentária conterá dotação para 
reserva de contingência, constituída exc lus ivamente com recursos do orçamento 
fiscal, no valor de até 1 % (hum por cento) da receita corrente liquida prevista para o 
exercício de 2025 , dest inado ao atendimento de pass ivos contingentes e outros 
r iscos e eventos fiscais imprevistos. 

Art. 41 - S e o Projeto de Lei Orçamentár ia Anual 
não for encaminhado para sanção até 31 de dezembro de 2024, a programação nele 
constante poderá s e r execu tada até o limite mensa l de um doze avos do total de 
cada dotação, na forma d a proposta remetida ao Legislat ivo, até que se j a 
sanc ionada a respect iva Le i Orçamentár ia. 

Art. 42 - Revogam-se a s disposições em contrário. 

Olho d*água, 15 de Abril de 2024 . 
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AMF - Demonstrativo 1 (LRF, art. 4°, § 1' 
2025 2026 2027 

ESPECIFICAÇÃO Valor % (a/Pib) % RCL (a/ Valor % (a/Plb) % RCL (a/ Valor % RCL (a/ ESPECIFICAÇÃO 
Corrente Constante xlOO RCL) Corrente Constante X 100 RCL) Corrente Constante xlOO RCL) 

Receita Total 40.645.000 39.081.731 0,000 0,770 40.645.000 37.578.587 0,000 0,740 40.645.000 36.133.257 0,000 0,700 

Receita Primária (1) 40.075.000 38.533.654 0,000 0,760 40,075.000 37.051.590 0,000 0,720 40.075.000 35.626.529 0,000 0,690 

Despesa Total 40.645.000 39.081.731 0,000 0,770 40.645.000 37,578.587 0,000 0.740 40.645.000 36.133.257 0,000 0,700 

Despesa Primária (II) 40.645.000 39.081.731 0,000 0,770 40,645.000 37.578.587 0,000 0,740 40.645.000 36.133.257 0,000 0,700 

Resultado Primário III = (1 - II) -570.000 -548.077 0,000 -0,010 -570.000 -526.997 0,000 -0,010 -570.000 -506.728 0,000 -0,010 

Divida Pública Consolidada 0 0 0,000 0,000 0 0 0,000 0,000 0 0 0,000 0,000 

Dívida Consolidada Líquida 0 0 0,000 0,000 ú 0 0,000 0,000 0 0 0,000 0,000 

Receitas Primárias advindas de PPP (IV) 0 0 0,000 0.000 0 0 0,000 0,000 0 0 0,000 0,000 

Despesas Primárias geradas por PPP (V) 0 0 0,000 0,000 0 0 0,000 0,000 0 0 0,000 0,000 

Impacto do saldo das PPP {VI)=(IV-V) 0 0 0,000 0,000 0 0 0,000 0,000 0 0 0,000 0,000 

TABELA AUXILIAR 

VARIÁVEIS 2025 2026 2027 

Inflação Média % 4,00 4,00 4,00 

Deflação p/ Valor Constante 1,04 1,08 1,12 

Receita Corrente Liquida 52,566.400,00 55.280.603,00 58,304.152,00 

Projeção do PIB do Estado 83.000.000.000,00 83.000.000.000,00 83.000.000.000,00 

Percentual de Crescimento % 2,70 2,90 0,00 

1 
OLHO DAGUA - PARAÍBA 
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ANEXO DE METAS FISCAIS 
METAS ANUAIS 
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OLHO DAGUA - PARAÍBA 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

Avaliação do Cumprimento de Metas Fiscais do Exercício Anterior 
2025 

ANEXO DE METAS FISCAIS 

AMF - Demonstrativo 2 (LRF, art. 4°, § 2°, inciso I) 

ESPECIFICAÇÃO 
Metas Previstas 

em 2023 (a ) % P I B 
Metas Real izadas 

em 2023 (b) % P I B 
Variação 

ESPECIFICAÇÃO 
Metas Previstas 

em 2023 (a ) % P I B 
Metas Real izadas 

em 2023 (b) % P I B 
Valor c = (b - a ) % ( c / a ) x 1 0 0 

Receita Total 36.328.600,00 0,00 33.364.988,21 0,00 -2.963.611.79 -8,16 

Recei ta Primárias (1) 35.530.300,00 0,00 32.837.922,55 0,00 -2.692.377,45 -7,58 

Despesa Total 36.328.600,00 0,00 33.278.211,21 0,00 -3.050.388,79 -8,40 

Despesas Primárias (II) 35.945.700,00 0,00 32.598.852,92 0,00 -3.346.847,08 -9.31 

Resultado Primário (III) = (1 - II) -415.400,00 0,00 239.069,63 0,00 654.469.63 -157,55 

Resultado Nominal -798.300,00 0,00 -440.288,66 0,00 358.011,34 -44,85 

Dívida PúWica Consolidada 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Dívida Consolidada Líquida -382.900,00 !.900,00 -679.358,29 ?.900,00 -296.458,29 77,42 

TABELA AUXIUAR 

VARIÁVEIS V A L O R 
Valor Efetivo do P I B 0,00 

Previsão do P i B 0,00 

V 
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OLHO DAGUA - PARAÍBA 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Fixadas nos Três Exercícios Anteriores 

2025 

AMF - Demonstrativo 3 (LRF, art. 4°, § 2°, inciso II) 

ESPECIFICAÇÃO 
2022 2023 % 2024 % 2025 % 2026 % 2027 % 

Receita Total 25.875.355 36.328.600 28,77 40.645.000 10,62 40.645.000 0,00 40.645.000 0,00 40,645.000 0,00 

Receita Primárias (1) 25.799.872 35.530.300 27,39 40.075.000 11,34 40.075.000 0,00 40.075.000 0,00 40.075.000 0,00 

Despesa Total 25.875.355 36.328.600 28,77 40.645.000 10,62 40.645.000 0,00 40.645.000 0,00 40.645.000 0,00 

Despesas Primárias (II) 25.586.812 35.945.700 28,82 39.967.000 10,06 40.645.000 1,67 40.645.000 0,00 40.645.000 0,00 

Resultado Primário (III) = (1 - II) 213.060 -415.400 151,29 108.000 484,63 -570.000 118,95 -570.000 0,00 -570.000 0,00 

Resultado Nominal 288.543 382.900 24,64 678.000 43,53 0 0,00 0 0,00 0 0,00 

Divida PtJblica Consolidada 0 0 0,00 0 0,00 0 0,00 0 0,00 0 0,00 

Divida Consolidada Líquida 0 0 0,00 0 0,00 0 0,00 0 0,00 0 0,00 

ESPECIFICAÇÃO 
C O N S T A N T E 

ESPECIFICAÇÃO 
2022 2023 % 2024 % 2025 % 2026 % 2027 % 

Recei ta Total 25.875.355 36.328.600 28,77 40.645.000 10,62 39.081.731 -4,00 37.578.587 -4,00 36.133.257 -4,00 

Receita Primárias (1) 25.799.872 35.630.300 27,39 40.075.000 11,34 40.096.923 0,05 40.118.003 0,05 40.138.272 0,05 

Despesa Total 25.875.355 36.328.600 28,77 40.645.000 10,62 39.081.731 -4,00 37.578.587 -4,00 36.133.257 -4,00 

Despesas Primárias (II) 25.586.812 35.945.700 28,82 39.967.000 10,06 40.645.000 1,67 40.645.000 0,00 40.645.000 0,00 

Resultado Primário (III) = (1 - II) 108.000 -415.400 126,00 213.060 294,97 993.269 78.55 2.496.413 60,21 3.941.743 36,67 

Resultado Nominal 288.543 382.900 24,64 678.000 43,53 0 0,00 0 0,00 0 0,00 

Dívida Pública Consolidada 0 0 0,00 0 0,00 0 0.00 0 0,00 0 0.00 

Dívida Consolidada Líquida 0 0 0,00 0 0,00 0 0,00 0 0,00 0 0,00 

JOANA SABINO DE ALMEIDA CARVALHO 
PREFEITA CONSTITUCIONAL 

MARIA f ALVES GUIMARÃES 
CONTADORA CRC 6807 
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OLHO DAGUA - PARAÍBA 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Fixadas nos Três Exercícios Anteriores 

2025 
METODOLOGIA DE CÁLCULO DOS VALORES CONSTANTES 

ÍNDICES DE INFLAÇÃO 
2022 2023 2024 2025 2026 2027 
0,00 0,00 0,00 4,00 4,00 4,00 

ÍNDICES DEFLAÇÃO - VALOR CONSTANTE 
2016 2017 2018 2019 2020 2021 
0,000 0,000 0,000 1,040 1,082 1,125 
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LDO 2025 - Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita 
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AMF - Demonstrativo 7(LRF, art. 4°. § 2°, inciso V) 

Tributo Modalidade 
Setor 

Programa 
Beneficiário 

Renúncia de Receita 
Prevista 

2025 2026 2027 

Compensação 

Nada a Declarar 

JOANA SABINO DE ALMEIDA CARVALHO 
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LDO - Metodologia da Despesa 
2025 

22/04/2024 10:13 Pégina 1 da 2 

Descrição 
Fixada 

Descrição 
2022 2023 % 2024 % 2025 % 2026 % 2027 % 

CORRENTE 16.905.075 26.578.800 57,22 30.450.000 14,56 30.450.000 0,00 30.450.000 0,00 30.450.000 0.00 

Pessoal 10.916.212 15.203.000 39,27 17.426,000 14,62 17.426.000 0,00 17.426.000 0,00 17.426.000 0,00 

Juros e Encargos 0 0 0,00 0 0,00 0 0,00 0 0,00 0 0.00 

Outras 5.988.863 11.375.800 89,95 13.024.000 14,49 13.024.000 0,00 13.024.000 0,00 13.024.000 0,00 

CAPITAL 8.935.896 9.713.700 8,70 10.155.000 4,54 10.155.000 0,00 10.155.000 0,00 10.155.000 0,00 

Investimentos 8.647.353 9.330.800 7,90 9.477.000 1,57 9.477.000 0,00 9.477.000 0,00 9.477.000 0.00 

Inversões 0 0 0,00 0 0,00 0 0,00 0 0,00 0 0.00 

Amortização 288.543 382.900 32,70 678.000 77,07 678.000 0,00 678.000 0,00 678.000 0.00 

RESERVA 34.384 36.100 4,99 40.000 10,80 40.000 0,00 40.000 0,00 40.000 0.00 

TOTAL 25.875.355 36.328.600 40,40 40.645.000 11,88 40.645.000 0,00 40.645.000 0,00 40.645.000 0,00 
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LDO - Metodologia da Despesa 
2025 

22/04/2024 10:13 P^Sina 2 d» 2 

Descrição 
Execução 

Descrição 
2022 2023 % 2024 % 2025 % 2026 % 2027 % 

CORRENTE 26.310.299,70 29.082.527,78 6,68 

Pessoal 14.038.097,59 16.094.217,97 9,25 

Outras 12.272.202,11 12.988.309,81 3,67 

CAPITAL 2.491.300,40 4.195.683,43 43,85 

Investimentos 2.121.752,36 3.516.325,14 38,05 

Amortização 369.548,04 679.358,29 83,83 

TOTAL 28.801.600,10 33.278.211,21 10,28 
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LDO - Metodologia da Receita 
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Descrição 
Previsão 

Descrição 
2022 2023 % 2024 % 2025 % 2026 % 2027 % 

Receita Corrente 22.757.517 32.835.000 44,28 36.818.200 12,13 36.818,200 36.818.200 36,818.200 

Impostos, Taxas e Contribuição de IVIell" 362.916 501.000 38,05 892.200 78,08 892.200 892.200 892.200 

Contribuições 30.482 32.000 4,98 35.000 9,38 35.000 35.000 35.000 

Receita Patrimonial 75.483 798.300 957,59 570.000 (28,60) 570.000 570.000 570.000 

Serviços 11.161 11.700 4,83 12.000 2,56 12.000 12.000 12.000 

Transferências Correntes 22.274.824 31.392.000 40,93 35,209,000 12,16 35.209.000 35,209.000 35.209.000 

Outras Receitas Con-entes 2.651 100.000 1.672,11 100.000 100.000 100,000 100.000 

Receita de Capital 5.876.203 6.984,200 18,86 7.510.000 7,53 7.510.000 7.510.000 7.510,000 

Operação de Crédito 0 0 0 0 0 0 
Alienação de Bens 0 0 0 0 0 0 
Amortização de Empréstimos 0 0 0 0 0 0 

Transferências de Capital 5.876.203 6.984.200 18,86 7.510.000 7,53 7.510.000 7.510.000 7.510.000 

Outras Receitas de Capital 0 0 0 0 0 0 

Dedução -2.758.365 -3.490.600 26,55 -3.683.200 5,52 -3.683.200 -3.683.200 -3.683.200 

Total 25.875.355 36.328.600 40,40 40.645.000 11,88 40.645.000 40.645.000 40.645.000 
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Descrição 
Previsão 

Descrição 
2022 2023 % 2024 % 2025 % 2026 % 2027 % 

Receitas Correntes 30.360.020,11 35.341.861,86 16,41 

Impostos, Taxas e Contribuições de Meli 488.736,50 916,614,14 87,55 

Receita Patrimonial 811.916,55 527.065,66 (13,87) 

Receita de Serviços 397,50 0,00 100,00 

Transferências Correntes 29.220.741,91 33,852,801,42 15,85 

Outras Receitas Conrentes 38.227,65 45.380,64 18,71 

Receitas de Capital 1.385.433,86 0,00 100,00 

Alienação de Bens 0,00 162.300,00 0,00 

Transferências de Capital 2.810.190,22 1.223.133,86 (56,48) 

Deduções 3.237.653,90 3.362.307.51 3.85 

Total 29.932.556,43 33.364.988,21 11,47 



Estado da Paraíba 

PREFEITURA MUNICIPAL OLHO DAGUA 

Gabinete da Prefeita 

MENSAGEM n." /2024, de 15 de abril de 2024. 

Sr. Presidente, Srs. Vereadores, 

Encaminhando à esta Casa, o Projeto de Lei das Diretrizes 
Orçamentária - LDO relativo ao exercício de 2025, que estabelece os parâmetros, 
diretrizes e procedimentos que garantirão ao Governo Municipal a elaboração da Lei 
Orçamentaria de 2025 e da Revisão do Plano Plurianual referente ao ano de 2025, 
observadas as disposições constitucionais, nos termos do artigo 165 da Constituição 
Federal e também o disposto na Lei Orgânica do Município e na Lei Complementar 
Federal n° 101, de 04 de maio de 2000. 

Nos demonstrativos de metas fiscais encontramos as projeções 
de Receitas, Despesas, Resultado Primário e Nominal fazendo comparações entre 
exercícios financeiros, de modo a evidenciar as variações financeiras para cada exercício 
de 2025 representam um conjunto de programas e ações considerados estratégicos de 
acordo com o que está na Legislação. Desta forma o Projeto de Lei corrobora para 
aperfeiçoamento e a transparência dos processos de alocação e aplicação dos recursos 
públicos do município. 

Por fim, cabe retirar a importância do presente Projeto de Lei 
para o estabelecimento do regramento necessário à elaboração e à execução da Lei para 
o estabelecimento do regramento necessário à elaboração e á execução da Lei 
Orçamentária de 2025 e para consolidação de bases fiscais requeridas para cumprimento 
da Legislação vigente. 

Também, com o objetivo de promover uma melhoria no 
desempenho socioeconómico, o projeto p, o projeto propõe dota o Município de uma 
infraestrutura social, económica, ambiental e institucional através de diretrizes que 
priorizem o desenvolvimento sustentável e incluso, além de otimização e transparência 
dos gastos públicos. 



Ao exposto e na certeza de contar com o apoio de Vossas 
Excelência na aprovação da inclusa propositura o ensejo para renovar meus protestos de 
estima e consideração pelos integrantes dessa Casa de Leis, subscrevendo-me. 

agradecimentos. 
Certo de vossas aprovações, antecipo meus 

Gabinete da Prefeita de OLHO D'ÁGUA, em 15 de abril de 2024. 

SABINO DE ALMEIDA CARVALHO 

PREFEITA 


